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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO 
 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assistência 

técnica de calibração, manutenção preventiva e corretiva, de equipamentos médico-

hospitalares e odontológicos das Unidades Básicas de Saúde do município, conforme 

descritivo em anexo. 
 

Item Descrição Und Quant. Valor 

Unit 

Valor Total 

1 Hora técnica para serviços 
de calibração, manutenção 
preventiva e corretiva em 
equipamentos médicos 
hospitalares, instalados na 
Unidade Básica de Saúde 
do município de Bom 
Jesus/SC 
 

Hora 200 R$ 

172,62 

R$ 

34.524,00 

2 Hora técnica para serviços 
de calibração, manutenção 
preventiva e corretiva em 
equipamentos 
odontológicos instalados na 
Unidade Básica de Saúde 
do município de Bom 
Jesus/SC 
 

Hora 150 R$ 

176,21 

R$ 

26.431,50 

Valor Total Estimado: 60.955,50 (sessenta mil novecentos e cinquenta e cinco reais e 

cinquenta centavos). 

 

1.2 Abaixo segue a descrição e quantidade de equipamentos médico-hospitalares da 

Unidade Básica de Saúde:  

 

EQUIPAMENTOS  QUANTIDADE 
 

Monitores multiparamétricos  03 
 

Desfibrilador externo automático (DEA)   03 
 

Cardioversor 01 
 

Balança 03 
 

Termo-higrômetro digital 
 

03 

Cautério 02 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/


                             
 
                          ESTADO DE SANTA CATARINA 
                          PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
                          Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
                          CNPJ: 01.551.148/0001-87  

 

 

 

  
Eletrocardiógrafos  
  

02 

Autoclaves 
 

02 
 

Mini incubadora  
 

01 

Seladora automática continua horizontal 
 

01 

Destilador de água 
 

01 

Lavadora Ultrassônica  01 
 

Aparelho de ultrassom 1 e 3MHZ 
  

01 

Esfigmomanômetro  05 
 

Geladeiras  
 

03 

Foco Clinico 
 

01 

Detector fetal portátil  
 
 

 
02 

 

1.3 Descrição equipamentos odontológicos da Unidade Básica de Saúde: 

 

EQUIPAMENTO 
  

QUANTIDADE 

Cadeira Odontológica 
  

01 

Fotopolimerizador 
 

01 

Raio-X odontológico 
  

01 

Canetas de baixa e alta rotação 04 
 

Ultrassom e Jato de bicarbonato 
 

01 
 

 

 

1.5 As manutenções serão realizadas de acordo com as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas corridas, contados 

da data do recebimento da Ordem de Serviço. 

 

1.6 A CONTRATADA se obriga, através de manutenção preventiva e corretiva, a manter 

os equipamentos em condições de funcionamento, realizando os necessários ajustes e 

reparos. 
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1.7 O responsável por cada local poderá recusar todo e qualquer serviço em desacordo 

com a Ordem de Serviço, no que se refere a rendimento, durabilidade ou qualidade do 

serviço com os apresentados na proposta comercial, obrigando-se a contratada a 

providenciar sua substituição, desde que a reclamação seja manifestada num prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas a partir do recebimento, sem quaisquer ônus 

adicionais para a Secretaria Municipal de Saúde. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de 

assistência técnica de calibração, manutenção preventiva e corretiva de equipamentos 

médico-hospitalares e odontológicos é fundamental para garantir a segurança, eficiência 

e conformidade das unidades de saúde com as normas regulamentadoras. 

A contratação visa garantir plena capacidade e condições de funcionamento contínuo, 

seguro e confiável dos equipamentos de trabalho, preservando as características e 

desempenhos, mantendo o estado de uso ou de operação, e ainda manter o patrimônio. 

A execução das atividades de calibração, manutenção – preventiva e corretiva – de 

forma continuada, justifica-se ainda pela economicidade dos investimentos, e segurança 

dos usuários, das instalações, dos sistemas e dos equipamentos. 

Com fins de garantir a continuidade dos atendimentos em atenção e promoção da saúde 

da população no município de Bom Jesus/SC, e de acordo com as necessidades da 

Secretaria Municipal Saúde e do Corpo de Bombeiros Militar, se faz necessária a 

contratação de uma empresa especializada para execução dos serviços. 

O município não possui servidores qualificados para exercer tal função e nem 

ferramentas necessárias para execução desse serviço, sendo mais viável a contratação 

de empresa especializada. 

3  – DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA  

3.1. Revisões de caráter preventivo a serem realizadas deverão a necessidade da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

3.2. Nos procedimentos de manutenção preventiva deverá estar incluso:  

a) Remoção de eventual poeira interna dos aparelhos, de acordo com seu estado, com 

particular atenção ao grupo termostático;   

b) Ajustes dos principais mecanismos e grupos eletromecânicos, caso seja aplicável;  

c) Ajuste das principais regulagens;  

d) Verificação das partes elétricas;   
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e) Verificação das partes eletrônicas;  

f) Verificação do alimentador;   

g) Verificação do funcionamento dos aparelhos;   

h) Orientação da CONTRATANTE ou do preposto que esta indicar, quanto a maneira 

correta de uso do equipamento, procedendo a orientações periódicas, ou sempre que 

solicitado;   

i) Desmontagem e montagem das partes de acrílico para limpeza quando necessário;   

j) Prestar orientações básicas de conservação e utilização dos equipamentos aos 

operadores dos mesmos;   

k) Apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, relatórios dos serviços prestados sobre 

a manutenção preventiva dos equipamentos, devidamente assinado pelo responsável 

da Unidade ou a quem for entregue o serviço;  

 l) Nos casos de aferição dos esfigmomanômetros e das balanças, deverão ocorrer de 

acordo com as normas específicas do INMETRO (NIE – DIMEI-006/2008, DOQ-

CGCRE-036 e quaisquer outras suplementares ou substitutivas).   

4.4. Deverá ser apresentado Relatório de Manutenção Preventiva, para cada 

equipamento que sofrer intervenção técnica, deve ser informando: número de 

identificação, número de série, descrição do equipamento, fabricante, modelo, data de 

entrada do equipamento na manutenção, problemas detectados (quando houver), 

serviços executados para solução dos problemas, partes e peças trocadas, testes 

operacionais realizados e, técnico responsável pela intervenção.   

5 - DA MANUTENÇÃO CORRETIVA   

5.1. A manutenção corretiva tem por finalidade corrigir falhas e defeitos no 

funcionamento dos equipamentos, não existindo periodicidade definida;   

5.2. Os atendimentos serão realizados de segunda à sexta-feira, das 7h30min às 

11h30min e das 13h00min às 17h00min, a partir do chamado;   

5.3. Os equipamentos cadastrados receberão reparos técnicos corretivos conforme as 

suas necessidades no prazo Máximo de 24 horas, salvo a indisposição de peças no 

mercado no caso de aparelhos fora de linha, comprovado documentalmente;   

5.4. Quando das visitas corretivas, o técnico deverá encaminhar-se ao responsável 

técnico do setor solicitante;   

5.5. Na eventualidade de encaminhamento de algum equipamento a Assistência 

Técnica, as despesas de transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 
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bem como a segurança dos mesmos, ficarão a encargo da CONTRATADA;  

5.6. Deverá ser realizado Relatório de Manutenção Corretiva, para cada equipamento 

que sofrer intervenção técnica, ao final de cada mês, contendo no mínimo: número de 

identificação, número de série, descrição do equipamento, fabricante, modelo, data de 

entrada do equipamento na manutenção, defeito reclamado, problema efetivamente 

detectado, serviços executados para solução dos problemas, partes e peças trocadas, 

testes operacionais realizados e, técnico responsável pela intervenção;   

5.7.. Referido relatório deve constar imagens das peças nos equipamentos antes e 

depois da manutenção corretiva;   

5.8. A execução dos serviços deverá ter início a partir da emissão da ordem de serviço, 

expedida pelo contratante, na forma e local designado pelo contratante.  

5.9. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e 

necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.   

6 .PEÇAS  

6.1 Constatada a necessidade de substituição de peças nos equipamentos, seu 

fornecimento e instalação obedecerão às seguintes etapas.   

6.2. Emissão de relatório circunstanciado, pela CONTRATADA, especificando o defeito 

apresentado e as peças que necessitam ser substituídas.   

6.3. Autorização da Secretaria Municipal de Saúde, da necessidade de substituição das 

peças indicadas no relatório circunstanciado apresentado pela CONTRATADA.  

6.4. Após a verificação da necessidade da troca da peça, a CONTRATANTE irá efetuar 

a compra da peça e a CONTRATADA irá instalar a peça. 

6.5 Todas as peças deverão ser originais ou compatíveis com os equipamentos listados 

nesse Termo de Referência.   

6.6. A aplicação de qualquer peça nos equipamentos será de responsabilidade exclusiva 

da CONTRATADA, que não poderá impor a CONTRATANTE, por tais aplicações, 

qualquer ônus adicional aos preços contratados para os serviços de manutenção.    

7 – DOS MATERIAIS   

7.1 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento dos 

materiais de consumo necessários à revisão, fixação, correção de vazamentos de ar e 

água, limpeza, testes, recarga, calibração, lubrificação e conservação dos 

equipamentos cuja manutenção seja objeto desta licitação.   
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7.1 - Entende-se por materiais de consumo, de forma exemplificativa: álcool, benzina, 

estopa, flanela, fita isolante, soldas, graxa, lixas, óleo lubrificante, vaselina, gás, produto 

de limpeza não abrasável e biodegradável, necessários à manutenção preventiva dos 

equipamentos e recomendados pelo fabricante e correlatos.   

8. 8. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

a. Os serviços deverão ser prestados na Unidade Básica de Saúde, conforme a 

necessidade. 

b. O serviço a ser prestado deve corresponder ao descritivo do item 1 sob pena 

de responsabilização da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 

do serviço. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. São obrigações da Contratante: 

i.receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos; 

ii.verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de     Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

iii.comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou   irregularidades 

verificadas na prestação dos serviços, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

iv.acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

v.efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

 

b. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

i.efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme  especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
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respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, quando houver, bem como 

relatório de serviços prestados, devidamente atestada pelo fiscal dos serviços ou 

servidor responsável; 

ii.responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

iii.substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

iv.comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data do início da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo  previsto, com a devida comprovação; 

v.manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

vi.indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

a. Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

i.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de                 seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/2021. 

ii.O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13. DO PAGAMENTO 

a. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura e Relatório dos Serviços Prestados, através de 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado, preferencialmente conta bancária no Banco do Brasil. 
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b. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o                      órgão contratante atestar a execução do objeto do serviço. 

c. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

14.133/2021. 

i.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor   

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

d. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

e. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

f. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018. 

g. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

h. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

i. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.10.   Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplente                 no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

9.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
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legislação aplicável. 

9.11.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10 DO REAJUSTE 

10.1   Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para      a apresentação das propostas. 

11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133/2021, 

a Contratada     que: 

11.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

11.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3 falhar ou fraudar na execução do serviço; 

11.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5 cometer fraude fiscal; 

 

11.2 Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à   

CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

11.2.2 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no 

caso de inexecução total do objeto; 

11.2.3 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.4 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até três anos; 

11.2.5 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 

no subitem 16.1 deste Termo de Referência. 

11.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
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Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

11.3 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA acompanhada de as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

11.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art 156, da Lei 14.133/2021, as 

empresas ou profissionais que: 

11.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14133, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

11.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

11.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos 

processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

11.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
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administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

11.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

Bom Jesus/SC, 10 de março de 2025. 

 

 

 

 

 

Alicia Frozza Cousseau 

Secretária de Administração, Planejamento e Finanças 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 
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O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento 

da contratação,  permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui anexo os 

orçamentos e planilhas de preços de mercado, definindo a sistemática de suprimento, 

critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e da Administração, 

procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e a possibilidade 

de sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva. 

 

Dessa forma, nos termos do 6º XXIII da Lei 14.133/2021, aprovo o presente 

Termo de Referência. 

 

 

 

Bom Jesus/SC, 10 de março de 2025 

 

 

 

 

Vilmar Peccini 

Prefeito Municipal 
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